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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RODRIGO GALVAO DE SOUTO (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES - SP463495
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO CONTRA IDOSO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA EM 
CONCURSO MATERIAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
DECRETADA E FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex 
vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. No caso, a segregação cautelar do paciente está devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, ante a gravidade dos 
fatos, evidenciada pelo modus operandi empregado na execução dos crimes, 
que demonstram a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, com 
respaldo na jurisprudência desta Corte.

4. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como no caso. Pela mesma razão, não há 
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que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão. 

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão. 

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Rodrigo Galvão de 

Souto contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que a decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação 

idônea, não estando presentes os pressupostos autorizadores da segregação 

cautelar. Assevera que o magistrado se utilizou de fundamentos abstratos, inerentes ao 

tipo penal. Aduz que as medidas cautelares diversas da prisão revelam-se suficientes 

no presente caso, ao argumento de que a análise dos requisitos está atrelada a fatores 

objetivos e não subjetivos do agente.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental a fim de que a 

ordem de habeas corpus seja concedida.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que a 

decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação idônea, não estando 

presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar. Assevera que o 

magistrado se utilizou de fundamentos abstratos, inerentes ao tipo penal. Aduz que as 

medidas cautelares diversas da prisão revelam-se suficientes no presente caso, ao 

argumento de que a análise dos requisitos está atrelada a fatores objetivos e não 

subjetivos do agente.
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Como consta na decisão agravada, o juízo bem fundamentou a manutenção da 

prisão preventiva, lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão da gravidade do 

crime executado, ante a "maior gravidade em concreto, considerando as condições 

pessoais das vítimas, sendo um deles idoso e, portanto dotado de maior vulnerabilidade, 

bem como dos expressivos valores subtraídos, o que também denota a maior 

periculosidade dos agentes, justificando a prisão para garantia da ordem pública e por 

conveniência da instrução criminal, evitando que os acusados e os demais membros da 

associação, ainda não identificados, venham a intimidar vítimas e testemunhas ou 

destruir provas."

Também exarou a necessidade da custódia, para assegurar a aplicação da lei 

penal, em razão do "risco efetivo de evasão dos acusados, o que se extrai da não 

localização dos denunciados Cleber e Rodrigo pois, até a presente data, restam pendente 

de cumprimento os mandado de prisão temporária expedidos em seu desfavor."

Nesse diapasão, observa-se que a segregação cautelar do paciente está 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, ante a gravidade dos 

fatos, evidenciada pelo modus operandi empregado na execução dos crimes, que 

demonstram a necessidade da prisão para garantia da ordem pública e para assegurar a 

aplicação da lei penal, com respaldo na jurisprudência desta Corte.

Deve-se ressaltar também que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 

de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como no caso. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Nesse sentido: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ESTELIONATO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. "GOLPE DO 
BILHETE PREMIADO". PRELIMINAR DE NULIDADE POR VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE REJEITADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. CONTRA IDOSO. GRAVIDADE CONCRETA. REDUZIR ATUAÇÃO DE 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que negou provimento 
ao recurso ordinário e recomendou, ao Magistrado de primeiro grau, a reanálise da prisão.

2. Rejeitada a preliminar de nulidade do julgamento monocrático, por violação ao 
princípio da colegialidade. Decisão monocrática de acordo com a jurisprudência consolidada 
do Superior Tribunal de Justiça, o que atraiu a incidência do 34, XVIII, "b", do Regimento 
Interno. Legalidade.

3. Fundamentação da prisão preventiva. Legalidade. As instâncias originárias 
demonstraram que a prisão preventiva do agravante está fundamentadas na necessidade de 
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garantia da ordem pública, destacando-se que ele, reconhecido pelas câmeras de segurança 
do estabelecimento bancário, esteve envolvido, em tese, no estelionato de R$ 47.000,00 
(quarenta e sete mil reais) de vítima-idosa, e é suspeito de ter se associado aos outros 
agentes para aplicar o "Golpe do Bilhete Premiado" em ao menos mais 5 (cinco) idosos em 
cidades do Estado do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. São suficientes, portanto, 
os indícios de autoria, e os fundamentos apresentados são idôneos para justificar a 
necessidade da custódia cautelar, a priori, a fim de reduzir a atuação de organização 
criminosa destinada à prática de estelionatos, com adequação aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a decretação de 
prisão preventiva de membros de grupo criminoso como forma de interromper suas 
atividades. "Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, com 
base em fatores concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou interromper a atuação 
dos integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem 
retomadas com a soltura" (HC n. 329.806/MS, Quinta Turma, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, julgado em 5/11/2015, DJe de 13/11/2015).

5."Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias concretas ensejadoras 
da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em ilegalidade da segregação 
cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes)" (HC n.º 63.237/SP, 
Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 1º/3/2007, DJ 9/4/2007).

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 166.309/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)
 
 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO QUE 
REVOGOU A CUSTÓDIA CAUTELAR DE CORRÉU. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
DE SITUAÇÕES FÁTICO-PROCESSUAIS. INAPLICABILIDADE DO ART. 580 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO PARA A MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. ACUSADO 
FORAGIDO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O aresto combatido destaca que o Agravante não se apresentou para o cumprimento do 
mandado de prisão, ostentando a condição de foragido. Esse elemento representa distinção 
fática com a situação de um dos Acusados que foi agraciado com a revogação da prisão 
cautelar.

2. Dessa forma, "[s]e as hipóteses fáticas são distintas, não há como estender os efeitos 
da ordem concedida a corréu, nos moldes previstos no art. 580 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no RHC 139.114/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/02/2021, DJe 26/02/2021). Precedentes.

3. A alegação quanto aos motivos que impedem o Agravante de comparecer aos autos 
para o efetivo cumprimento da ordem judicial escapa dos limites da presente via, de forma 
que tais circunstâncias devem ser deduzidas e analisadas pelo Magistrado que determinou a 
prisão cautelar.

4. A custódia cautelar foi suficientemente fundamentada, nos exatos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, considerando-se, sobretudo, que as instâncias ordinárias, com 
base em elementos extraídos dos autos, entenderam que há indícios de que o Agravante 
integra organização criminosa voltada à prática do crime de tráfico de drogas e outras 
condutas, a qual "aparentemente emprega extrema agressividade na cobrança dos créditos 
oriundos de suas transações ilícitas", o que evidencia a gravidade concreta dos fatos e a 
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necessidade de se interromper a atuação do grupo criminoso, além de se encontrar foragido.
5. Segundo esta Corte, " a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação 

cautelar, observada a necessidade de garantia da aplicação da lei penal. Precedentes " AgRg 
no HC n. 777.601/ES, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2023, DJe 10/05/2023; 
sem grifos no original.)

6. Demonstrado pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do 
caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 830.196/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 838.598 / SP
Número Registro: 2023/0246809-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002671420238260083 15001045720238260083 2080549132023070701 2671420238260083

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES - SP463495
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO GALVAO DE SOUTO (PRESO)
CORRÉU : CLEBER GOMES AZEVEDO
CORRÉU : ROBERT OLIVEIRA GALVAO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO CONTRA 
IDOSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO GALVAO DE SOUTO (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES - SP463495
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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